PARECER Nº1160, DE 2016
DA COMISSÃO DE ASSUNTOS METROPOLITANOS E MUNICIPAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 487, DE 2008

De autoria do nobre Deputado Mário Reali, o projeto em epígrafe pretende autorizar a concessão da isenção do pagamento de tarifas de transporte coletivo para pessoas com deficiência física, mobilidade reduzida ou doenças incapacitantes que morem em municípios situados nas regiões metropolitanas do Estado. 
O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça (atual Comissão de Constituição, Justiça e Redação) para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico. Não havendo manifestação no prazo regimental, foi designado Relator Especial, que exarou parecer favorável à aprovação do projeto.

Após, a matéria foi distribuída à Comissão de Transportes e Comunicações, onde recebeu parecer favorável.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 6°, do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais a análise da matéria.

Preliminarmente, cumpre asseverar que a Comissão de Transportes e Comunicações já exarou respeitável parecer acerca da conveniência e oportunidade da medida sob o viés dos transportes em geral que sejam de competência do Estado. 

Cabe agora a esta Comissão, nos termos regimentais, manifestar-se sob o viés da Região Metropolitana de São Paulo e seu sistema de transporte metropolitano.

Assim, verificamos que o projeto deve ser aprovado, pois busca garantir o deslocamento dos portadores de deficiência física, mobilidade reduzida ou doença orgânica incapacitante pelos Municípios das Regiões Metropolitanas de São Paulo, facilitando seu acesso aos locais de trabalho, estudo, lazer etc. 

Ademais, lembramos que a Região Metropolitana de São Paulo compreende 39 Municípios, concentrando mais de 20 milhões de habitantes. Portanto, os deslocamentos diários de cidadãos entre aqueles Municípios, especialmente em função do trabalho, são inúmeros e necessários, ressaltando a necessidade de garantir tal mobilidade àqueles que já a possuem de modo mais restrito, em função de deficiências. 

Lembramos, ainda, que o projeto em comento vai ao encontro da Lei Complementar n° 666, de 1991, que autoriza o Poder Executivo a conceder isenção de tarifas de transporte urbano às pessoas portadoras de deficiência, regulamentada pelo Decreto n° 34.753, de 1992.
Por fim, e com o objetivo de aprimorar o texto original do projeto, eliminando eventuais inconstitucionalidades, propomos a seguinte

EMENDA

I – Dê-se ao “caput” do artigo 1° do Projeto de Lei n° 487, de 2008, a seguinte redação:

“Artigo 1° – Fica o Poder Executivo autorizado a conceder isenção de tarifa de transporte coletivo de responsabilidade do Estado para as pessoas portadoras de deficiência física, mobilidade reduzida ou doença orgânica incapacitante, quando residentes em Municípios que compõem alguma de suas Regiões Metropolitanas.”

II – Suprima-se o parágrafo único do artigo 1° do Projeto de Lei n° 487, de 2008. 

Diante do exposto, nossa manifestação é favorável ao Projeto de Lei nº 487, de 2008, com a emenda ora proposta.

a) Luiz Turco – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. Com a emenda proposta.

Sala das Comissões, em 11/11/2015.

a) Davi Zaia – Presidente
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